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DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS HOSPITAIS E
MATERNIDADES DA REDE ESTADUAL DE SAÚDE DO CEARÁ
AFIXAR INFORMATIVOS SOBRE A REALIZAÇÃO DO TESTE
DO PEZINHO

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º Ficam os hospitais e maternidades da rede estadual de saúde do Ceará obrigado afixar
informativos sobre a realização do teste do pezinho.

Art. 2º A obrigatoriedade instituída por esta Lei tem como objetivo assegurar o direito à informação,
previsto na Constituição Federal de 1988 e regulamentada pela Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro
de 2011.

Art. 3° A afixação do informativo de que trata esta Lei deverá ser feita na recepção dos hospitais e
maternidades em local de fácil visualização aos usuários de seus serviços.

Art. 4° O texto do informativo deverá ser redigido e impresso no tamanho mínimo de 50 cm (cinquenta
centímetros) de largura por 50 cm (cinquenta centímetros) de altura, em termos claros e legíveis, em
tamanho razoável, de modo a facilitar a compreensão pelo público.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABRIELLA AGUIAR

DEPUTADA

 

JUSTIFICATIVA
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O teste do pezinho ajuda a diagnosticar doenças metabólicas, genéticas e infecciosas capazes de afetar o
desenvolvimento neuropsicomotor do recém-nascido, mas que não apresentam sintomas detectáveis.

Anteriormente, o exame ofertado pelo Sistema Único de Saúde (SUS) detectava apenas seis doenças[1]:
fenilcetonúria, hipotireoidismo congênito, doença falciforme, fibrose cística, deficiência de biotinidase e
hiperplasia adrenal congênita.

Entretanto, com o advento da Lei nº 14.154/21 houve uma alteração no Estatuto da Criança e do
Adolescente, determinando que o exame atualmente seja realizado na modalidade ampliada[2], in verbis:

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes,
públicos e particulares, são obrigados a:

(...)

§ 1º Os testes para o rastreamento de doenças no recém-nascido serão
disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde, no âmbito do Programa Nacional de
Triagem Neonatal (PNTN), na forma da regulamentação elaborada pelo Ministério
da Saúde, com implementação de forma escalonada, de acordo com a seguinte
ordem de progressão:

I – etapa 1:

a) fenilcetonúria e outras hiperfenilalaninemias;

b) hipotireoidismo congênito;

c) doença falciforme e outras hemoglobinopatias;

d) fibrose cística;

e) hiperplasia adrenal congênita;

f) deficiência de biotinidase;

g) toxoplasmose congênita;

II – etapa 2:

a) galactosemias;

b) aminoacidopatias;

c) distúrbios do ciclo da ureia;

d) distúrbios da betaoxidação dos ácidos graxos;

III – etapa 3: doenças lisossômicas;

IV – etapa 4: imunodeficiências primárias;

V – etapa 5: atrofia muscular espinhal.

§ 2º A delimitação de doenças a serem rastreadas pelo teste do pezinho, no âmbito
do PNTN, será revisada periodicamente, com base em evidências científicas,
considerados os benefícios do rastreamento, do diagnóstico e do tratamento
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precoce, priorizando as doenças com maior prevalência no País, com protocolo de
tratamento aprovado e com tratamento incorporado no Sistema Único de Saúde.

§ 3º O rol de doenças constante do § 1º deste artigo poderá ser expandido pelo
poder público com base nos critérios estabelecidos no § 2º deste artigo.

§ 4º Durante os atendimentos de pré-natal e de puerpério imediato, os profissionais
de saúde devem informar a gestante e os acompanhantes sobre a importância do
teste do pezinho e sobre as eventuais diferenças existentes entre as modalidades
oferecidas no Sistema Único de Saúde e na rede privada de saúde. 

Por isso, faz-se necessário uma medida mais efetiva que possa deixar as famílias cientes da existência de
um teste ainda mais completo, em cumprimento ao princípio constitucional da publicidade, previsto no
art. 37,  da Constituição Federal da República Federativa do Brasil.caput

A realização do teste ampliado pode detectar mais de 50 doenças[3]. Motivos, pelos quais a informação
pode salvar vidas, em razão da presente proposta determinar que os hospitais e maternidades da rede
estadual orientem os pais não apenas sobre a importância do teste do pezinho em recém-nascidos, mas
também sobre as doenças raras não detectáveis pelo exame.

As informações deverão ser de fácil entendimento e ser apresentadas de forma presencial, em tamanho
que permita uma fácil identificação das informações, podendo ser complementadas por meio digital ou
impresso.

Muita gente não tem noção da importância de fazer o exame e das etapas que o compõe. O diagnóstico
precoce de uma doença rara traz mais qualidade de vida para a família. Por isso, os pais precisam investir
na saúde das crianças e até mesmo garantir uma vida plena e saudável, conforme estabelece o Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA).

Em face do exposto, na forma regimental, apresenta-se o presente projeto de lei, ao tempo em que se
conta com a colaboração dos nobres pares na sua aprovação, após os devidos trâmites do processo
legislativo. 

 

 

 

[1] https://saude.rs.gov.br/teste-do-pezinho-previne-seis-tipos-de-doencas-em-recem-nascidos

[ 2 ]
https://agora.folha.uol.com.br/sao-paulo/2021/06/teste-do-pezinho-gratuito-pode-detectar-50-doencas-em-bebes.shtml

[ 3 ]
https://summitsaude.estadao.com.br/desafios-no-brasil/quais-doencas-sao-detectadas-no-teste-do-pezinho-ampliado/,:~:text=O%20teste%20do%20pezinho%20ampliado%20investiga%20mais%20de%2050%20enfermidades,maneira%20gradual%20na%20rede%20p%C3%BAblica.

DEPUTADA GABRIELLA AGUIAR

DEPUTADO (A)
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CONSULTORIA JURÍDICA
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PROJETO DE LEI Nº 217/2023

AUTORIA: DEPUTADA GABRIELLA AGUIAR

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS HOSPITAIS E
MATERNIDADES DA REDE ESTADUAL DE SAÚDE DO CEARÁ AFIXAR
INFORMATIVOS SOBRE A REALIZAÇÃO DO TESTE DO PEZINHO.

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 698/2019, em
seu artigo 36, inciso XII, a fim de emitir parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima Senhora Projeto de Lei nº 217/2023

, que Deputada Gabriella Aguiar “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS HOSPITAIS E
MATERNIDADES DA REDE ESTADUAL DE SAÚDE DO CEARÁ AFIXAR INFORMATIVOS
SOBRE A REALIZAÇÃO DO TESTE DO PEZINHO.”

  

 DO PROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura:  

 

Art. 1º ficam os hospitais e maternidades da rede estadual de saúde do Ceará obrigado afixar informativos
sobre a realização do teste do pezinho.

Art. 2º A obrigatoriedade instituída por esta Lei tem como objetivo assegurar o direito à informação,
previsto na Constituição Federal de 1988 e regulamentada pela Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro
de 2011.
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Art. 3° A afixação do informativo de que trata esta Lei deverá ser feita na recepção dos hospitais e
maternidades em local de fácil visualização aos usuários de seus serviços.

Art. 4° O texto do informativo deverá ser redigido e impresso no tamanho mínimo de 50 cm (cinquenta
centímetros) de largura por 50 cm (cinquenta centímetros) de altura, em termos claros e legíveis, em
tamanho razoável, de modo a facilitar a compreensão pelo público.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

DA JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, a Nobre Parlamentar destaca: 

 

“O teste do pezinho ajuda a diagnosticar doenças metabólicas, genéticas e infecciosas capazes de afetar o
desenvolvimento neuropsicomotor do recém-nascido, mas que não apresentam sintomas detectáveis.

Anteriormente, o exame ofertado pelo Sistema Único de Saúde (SUS) detectava apenas seis doenças[1]:
fenilcetonúria, hipotireoidismo congênito, doença falciforme, fibrose cística, deficiência de biotinidase e
hiperplasia adrenal congênita.

Entretanto, com o advento da Lei nº 14.154/21 houve uma alteração no Estatuto da Criança e do
Adolescente, determinando que o exame atualmente seja realizado na modalidade ampliada[2], :in verbis

 

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares,
são obrigados a:

(...)

§ 1º Os testes para o rastreamento de doenças no recém-nascido serão disponibilizados pelo Sistema
Único de Saúde, no âmbito do Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), na forma da
regulamentação elaborada pelo Ministério da Saúde, com implementação de forma escalonada, de acordo
com a seguinte ordem de progressão:

I – etapa 1:

a) fenilcetonúria e outras hiperfenilalaninemias;

b) hipotireoidismo congênito;

c) doença falciforme e outras hemoglobinopatias;

d) fibrose cística;

e) hiperplasia adrenal congênita;

f) deficiência de biotinidase;

g) toxoplasmose congênita;

II – etapa 2:
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a) galactosemias;

b) aminoacidopatias;

c) distúrbios do ciclo da ureia;

d) distúrbios da betaoxidação dos ácidos graxos;

III – etapa 3: doenças lisossômicas;

IV – etapa 4: imunodeficiências primárias;

V – etapa 5: atrofia muscular espinhal.

§ 2º A delimitação de doenças a serem rastreadas pelo teste do pezinho, no âmbito do PNTN, será
revisada periodicamente, com base em evidências científicas, considerados os benefícios do rastreamento,
do diagnóstico e do tratamento precoce, priorizando as doenças com maior prevalência no País, com
protocolo de tratamento aprovado e com tratamento incorporado no Sistema Único de Saúde.

§ 3º O rol de doenças constante do § 1º deste artigo poderá ser expandido pelo poder público com base
nos critérios estabelecidos no § 2º deste artigo.

§ 4º Durante os atendimentos de pré-natal e de puerpério imediato, os profissionais de saúde devem
informar a gestante e os acompanhantes sobre a importância do teste do pezinho e sobre as eventuais
diferenças existentes entre as modalidades oferecidas no Sistema Único de Saúde e na rede privada de
saúde. 

 

Por isso, faz-se necessária uma medida mais efetiva que possa deixar as famílias cientes da existência de
um teste ainda mais completo, em cumprimento ao princípio constitucional da publicidade, previsto no
art. 37, caput da Constituição Federal da República Federativa do Brasil.

A realização do teste ampliado pode detectar mais de 50 doenças[3]. Motivos, pelos quais a informação
pode salvar vidas, em razão da presente proposta determinar que os hospitais e maternidades da rede
estadual orientem os pais não apenas sobre a importância do teste do pezinho em recém-nascidos, mas
também sobre as doenças raras não detectáveis pelo exame.

As informações deverão ser de fácil entendimento e ser apresentadas de forma presencial, em tamanho
que permita uma fácil identificação das informações, podendo ser complementadas por meio digital ou
impresso.

Muita gente não tem noção da importância de fazer o exame e das etapas que o compõe. O diagnóstico
precoce de uma doença rara traz mais qualidade de vida para a família. Por isso, os pais precisam investir
na saúde das crianças e até mesmo garantir uma vida plena e saudável, conforme estabelece o Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA).

Em face do exposto, na forma regimental, apresenta-se o presente projeto de lei, ao tempo em que se
conta com a colaboração dos nobres pares na sua aprovação, após os devidos trâmites do processo
legislativo.” 

 

1] https://saude.rs.gov.br/teste-do-pezinho-previne-seis-tipos-de-doencas-em-recem-nascidos

[2]https://agora.folha.uol.com.br/sao-paulo/2021/06/teste-do-pezinho-gratuito-pode-detectar-50-doencas-em-bebes.shtml  
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[3]https://summitsaude.estadao.com.br/desafios-no-brasil/quais-doencas-sao-detectadas-no-teste-do-pezinho-ampliado/,:~:text=O%20teste%20do%20pezinho%20ampliado%20investiga%20mais%20de%2050%20enfermidades,maneira%20gradual%20na%20rede%20p%C3%BAblica.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA         

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros (art. 18 CF).

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente administrativa,
muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

 

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

 Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.   

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)
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IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, , à eficiência e àà publicidade
probidade administrativa; (grifo inexistente n0 original)

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo das formas,
estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os princípios de respeito à Constituição Federal, à unidade da
Federação, à legalidade, à impessoalidade, , à eficiência, à moralidade e à probidadeà publicidade
administrativa, respectivamente.

A Constituição da República em seu art. 5º, inciso XXXIII,  respectivamente abaixo, diz que:

 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida,
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (EC
nº 45/2004):

(...)

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da
lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à
segurança da sociedade e do Estado;      

 

O  da Constituição da República, em seu Capítulo V – Da Comunicação Social, diz que :art. 220

 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação,
sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição,
observado o disposto nesta Constituição.

 

Salienta-se que a Constituição Federal, em seus arts. 23, inciso II e 24, inciso XII e §§ 1º, 2º, 3º e 4º
tratam de  em suas competências comum e conconcorrente, matéria relativa à saúde in verbis:

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

(...)

II –  e assistência pública, da proteção e garantia das pessoascuidar da saúde
portadoras de deficiência;
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

(...)

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;

§ 1o No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2o A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3o Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4o A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

No mesmo sentido, a Constituição Estadual estabelece em seus arts. 15, inciso II e 16, inciso XII e §§ 1º,
2º e 3º, abordam  em suas competências comum e concorrente, :matéria relativa à saúde in litteris

 

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o Distrito
Federal e os Municípios:

(...)

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia aos portadores de
deficiência;

 

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constitui­ção da
República, sobre:

                               (...)

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;

                               (...)

§1º A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a estabelecer as
normas gerais e, à sua falta, não ficará o Estado impedido de exercer atividade
legis­lativa plena.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a compe­tência
suplementar dos Estados.

§3º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da Lei
Estadual, no que lhe for contrário.
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Nesse sentido, no exercício da competência legislativa concorrente, a Nobre Parlamentar autora visa,
através da proposição apresentada, suplementar o direito à informação, dispondo sobre “a
obrigatoriedade dos hospitais e maternidades da rede estadual de saúde do Ceará afixar informativos
sobre a realização do teste do pezinho.”

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

Assim, ultrapassadas as colocações acima e considerando a distribuição constitucional das competências
e as normas editadas pela União, chegamos à conclusão que a proposição em análise respeita os limites

.da competência concorrente estadual

Dito isto, passamos a análise da possibilidade de a matéria ser objeto de projeto de lei de iniciativa de
uma parlamentar.

Neste ponto, cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos deputados estaduais. Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual,
ou seja, remanesce aos parlamentares a iniciativa de assuntos não atribuídos as outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo.

 

           Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

            I – aos Deputados Estaduais.

 

Repita-se que a competência acima citada é , ou seja, remanesce aos Deputadosremanescente ou residual
Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos   legitimados nos demais incisos do mencionado
artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas).

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência privativa do Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)
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VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei”

 

Portanto, a proposição não pode ser enquadrada em nenhuma das hipóteses constitucionais acima citadas,
que são consideradas cláusulas de reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo.

Feita tal assertiva, cumpre por fim aduzir que a nobre Deputada respeitou de forma absoluta o princípio
da separação dos poderes, ao apresentar a matéria em estudo. Prescreve a CF/88, in litteris:

 

Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo,
o Executivo e o Judiciário.

 

Portanto, não existem óbices constitucionais ou legais para o exercício da competência legislativa
concorrente por parlamentar estadual, posto que o projeto de lei apresentado em tudo se coaduna com o
art. 60, I, da Carta Magna Estadual.

 Assim,   tendo em vista que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência privativa
iniciadora sobre a matéria em questão, remanesce aos Deputados Estaduais a competência para

.legislar sobre a questão

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

 III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)
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Art. 209. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;     

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice, portanto, para que caiba à Nobre Parlamentar a iniciativa
legislativa sobre a matéria em questão.

Por fim, alertamos para a existência do PL 302/2020, que tramitou nesta Casa Legislativa, tratando
de matéria idêntica ao da presente propositura, o qual obteve parecer favorável desta Consultoria.

                                   

CONCLUSÃO

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emito o presente PARECER FAVORÁVEL
à regular tramitação do Projeto de Lei nº 217/2023, pois se encontra em perfeita sintonia com o que
preceituam as Constituições Federal e Estadual e se ajusta à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da
Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O. 22.12.22).

 

É o parecer, que remeto à apreciação superior.

 

CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

GABRIEL CLAUDIO SAMPAIO

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Data da criação:  17/03/2023 06:58:42  Data da assinatura:  17/03/2023 06:58:50

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
17/03/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 217/2023-PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
17/03/2023

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/03/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado ALYSSON AGUIAR 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 217/2023
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GABINETE DO DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

PARECER
23/03/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 217/2023 -  DISPÕE SOBRE A
OBRIGATORIEDADE DOS HOSPITAIS E MATERNIDADES DA
REDE ESTADUAL DE SAÚDE DO CEARÁ AFIXAR
INFORMATIVOS SOBRE A REALIZAÇÃO DO TESTE DO
PEZINHO.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei apresentado pela Deputada Gabriela Aguiar, que  dispõe sobre a obrigatoriedade
dos hospitais e maternidades da rede estadual de saúde do ceará afixar informativos sobre a realização do
teste do pezinho.

Em sua justificativa argumenta que:

 

“O teste do pezinho ajuda a diagnosticar doenças metabólicas, genéticas e
infecciosas capazes de afetar o desenvolvimento neuropsicomotor do
recém-nascido, mas que não apresentam sintomas detectáveis.
Anteriormente, o exame ofertado pelo Sistema Único de Saúde (SUS)
detectava apenas seis doenças[1]: fenilcetonúria, hipotireoidismo congênito,
doença falciforme, fibrose cística, deficiência de biotinidase e hiperplasia
adrenal congênita. Entretanto, com o advento da Lei nº 14.154/21 houve
uma alteração no Estatuto da Criança e do Adolescente, determinando que o
exame atualmente seja realizado na modalidade ampliada: (...)”

 

II – ANÁLISE

Sobre a iniciativa do processo legislativo, a proposição está prevista no art. 60, inciso I da Constituição
Estadual, assim como nos artigos 58, III, 196, II e 206, II do Regimento Interno desta Casa Legislativa, in

:verbis

21 de 43



 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais;

(...)

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias”

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além
daproposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competênciado
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

A Constituição Federal assegura que todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou interesse coletivo ou geral, conforme dispõe o art. 5º, inciso XXXIII:

 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos
informações de seu interesse particular, ou interesse coletivo ou
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à
segurança da sociedade e do Estado;
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Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adequa
ao   proposto   no   art.   60,   I,   da   Constituição   Estadual,   que   prevê   a   competência   residual   dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

 

O projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização. Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da
regimentalidade e técnica legislativa.

 

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
em relação ao Projeto de Lei 217/2023, ofertamos , nos termos delineados.PARECER FAVORÁVEL

 

DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

DEPUTADO (A)
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2ª REUNIÃO  ORDINÁRIA    Data 28/03/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Usuário assinador:  99897 - DEPUTADO GUILHERME LANDIM

  Data da criação:  04/04/2023 09:48:11  Data da assinatura:  04/04/2023 09:48:40

COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

MEMORANDO
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Lucílvio Girão

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE
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GABINETE DO DEPUTADO LUCÍLVIO GIRÃO

PARECER
24/04/2023

Projeto de Lei nº: 217/2023

Autoria: Deputada Gabriela Aguiar

Assunto: Teste do pezinho

 

Designado a relatar o Projeto de Lei nº 217/2023 em epígrafe e após análise, autoria da deputada Gabriela
Aguiar, sou de .PARCER FAVORÁVEL

 

 

 

DEPUTADO LUCILVIO GIRAO

DEPUTADO (A)
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FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

2ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 03/05/2023

COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
04/05/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

A Sua Excelênciia Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado),

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022
(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação: NÃO.                 
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes
prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o
parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
01/08/2023

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 217/2023

 AUTORIA: DEPUTADA GABRIELLA AGUIAR

 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS HOSPITAIS E
MATERNIDADES DA REDE ESTADUAL DE SAÚDE DO
CEARÁ AFIXAR INFORMATIVOS SOBRE A REALIZAÇÃO DO
TESTE DO PEZINHO.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 217/2023, de autoria da Deputada Gabriella Aguiar, que dispõe sobre a
obrigatoriedade dos hospitais e maternidades da rede estadual de saúde do Ceará afixar informativos
sobre a realização do teste do pezinho.

Em sua justificativa, a Deputada destaca que “A realização do teste ampliado pode detectar mais de
50 doenças. Motivos pelos quais a informação pode salvar vidas, em razão da presente proposta
determinar que os hospitais e maternidades da rede estadual orientem os pais não apenas sobre a
importância do teste do pezinho em recém-nascidos, mas também sobre as doenças raras não
detectáveis pelo exame.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 28 de março de
2023, aprovou o parecer do Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar relator, que não
vislumbrou óbices legais e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto
de Lei ora examinado.

O presente Projeto de Lei, conforme mencionado anteriormente, tem como objetivo estabelecer a
obrigatoriedade dos hospitais e maternidades da rede estadual de saúde do Ceará afixarem informativos
sobre a realização do teste do pezinho. O teste do pezinho, conhecido como triagem neonatal, é uma
prática médica amplamente adotada em diversos países, incluindo o Brasil, visando a identificar
precocemente doenças metabólicas, genéticas e endócrinas em recém-nascidos.

A importância do teste do pezinho reside na sua capacidade de detectar essas condições de forma precoce,
permitindo a intervenção e o tratamento adequado o mais cedo possível. Com essa abordagem preventiva,
é possível evitar complicações graves e melhorar significativamente a qualidade de vida dos bebês
afetados por essas doenças.

A presente proposta de lei considera que a divulgação de informações sobre o teste do pezinho é essencial
para conscientizar os pais e responsáveis sobre a relevância desse exame. Ao tornar obrigatória a afixação
de informativos nos hospitais e maternidades, busca-se garantir que um número maior de bebês seja
submetido à triagem neonatal.

Assim, por meio de campanhas informativas, será possível aumentar a taxa de adesão a aludido teste,
refletindo diretamente na melhoria da detecção precoce de doenças em recém-nascidos em todo o estado
do Ceará.

Diante do exposto, convencido da importância do Projeto de Lei nº 217/2023, de autoria da Deputada
, apresentamos  a sua regular tramitação.Gabriella Aguiar PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Larissa Gaspar

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DA DEPUTADA LARISSA GASPAR

PARECER
25/08/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

GABINETE DA DEP. LARISSA GASPAR

 

Parecer sobre o Projeto de Lei nº 217/2023, que Dispõe
sobre a Obrigatoriedade dos Hospitais e Maternidades
da Rede Estadual de Saúde do Ceará Afixar
Informativos Sobre a Realização do Teste do Pezinho.

 

PARECER

25/08/2023.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

O Projeto de Lei em análise, cuida de determinar a obrigatoriedade de hospitais e maternidades da rede
pública estadual de saúde do Estado a afixarem informativos sobre a importância da realização do teste
do pezinho, feito em crianças recém-nascidas.

Justificando a apresentação da matéria, a deputada autora destaca que o teste do pezinho ajuda a
diagnosticar doenças metabólicas, genéticas e infecciosas capazes de afetar o desenvolvimento

, mesmo que não apresentem .neuropsicomotor do recém-nascido sintomas detectáveis

Ainda segundo a signatária da proposta, a mensagem divulgada deve ser , e ainda de fácil entendimento
em tamanho que permita uma fácil identificação das informações, podendo ser complementadas por

, como forma de ratificar a importância da realização do referido teste.meio digital ou impresso
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A Procuradoria desta Casa Legislativa, ainda que sugerindo alterações, apresentou parecer favorável à
regular tramitação da propositura em comento por entender que a mesma se encontra em harmonia com
os ditames constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa. No mesmo
sentido, posicionou-se a Comissão de Constituição, Justiça e Redação deste parlamento favoravelmente à
regular tramitação da matéria.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Passo, portanto, a tecer as considerações, conforme designação do Presidente da Comissão de Orçamento,
Finanças e Tributação desta Casa, sobre o mérito da matéria à luz dos objetivos da referida comissão,
bem como dos princípios norteadores de sua constituição e existência.

A proposição tem como foco ampliar a rede de proteção à saúde das crianças cearenses, quando
determina a divulgação de mensagens afixadas acerca da importância do Teste do Pezinho, mecanismo
eficiente na detecção de doenças que possam ser tratadas preventivamente no sentido evitá-las ou de uma
melhor administração sobre suas consequências.

Não restam dúvidas de que tal esclarecimento à população, quanto à realização do procedimento médico
sugerido, é também uma forma de sedimentar a compreensão acerca da necessidade, da importância, bem
como das vantagens da testagem mencionada nas crianças recém-nascidas.

É importante assimilar que o Teste do Pezinho tem caráter preventivo, identificando possíveis futuros
males que possam afetar a saúde do indivíduo, inclusive a médio ou longo prazo. Diante dessa
previsibilidade, torna-se mais fácil desenvolver tratamentos preventivos no sentido de proteger o
indivíduo contra determinadas doenças que possam aparecer no futuro. Assim, para além de viabilizar
uma melhor condição de vida e saúde para as pessoas, o Teste do Pezinho antecipa soluções para
problemas que, acumulados, no futuro, possam a vir a sobrecarregar mais ainda o sistema público de
saúde.

Resta, pois, a conclusão de que a sua realização é de valiosa importância para toda a sociedade. Divulgar
isso é medida positiva para nossa sociedade. Diante do exposto, apresentamos PARECER

 ao Projeto de Lei nº 217/2023 e sua regular tramitação.FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADA LARISSA GASPAR

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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MESA DIRETORA

DESPACHO
31/08/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 78ª (SEPTUAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE AGOSTO
DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 72ª (SEPTUAGESIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE AGOSTO DE 2023.

(APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 73ª (SEPTUAGESIMA TERCEIRA) SEXAGESIMA
NONA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE AGOSTO DE 2023.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO ECINQUENTA E OITO

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE OS
HOSPITAIS E AS MATERNIDADES DA REDE
ESTADUAL DE SAÚDE DO CEARÁ AFIXAREM
INFORMATIVOS SOBRE A REALIZAÇÃO DO
TESTE DO PEZINHO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Ficam os hospitais e as maternidades da rede estadual de saúde do Ceará
obrigados a afixar informativos sobre a realização do fêste do pezinho.

Art. 2.° A obrigatoriedade instituída por esta Lei tem como objetivo assegurar o
direito à informação, previsto na Constituição Federal de 1988 e regulamentado pela Lei
Federal n.° 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 3.° A afixação do informativo de que trata esta Lei deve ser feita na recepção
dos hospitais e das maternidades, em local de fácil visualização aos usuários de seus serviços.

Art. 4•0 O texto do infôrmativo deve’ ser redigido e impresson’o tamanho mínimo
de 50 cm (cinquenta centímetros) de largura por 50 cm (cinquenta centímetros) de altufa, em
termos claros e legíveis, em tamanho razóável, de mcxlo a facilitar. ‘a compreensão ‘pelo
público.

Esta Lei entra êm vigot na data de sua publicação.
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza,

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DER OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA

______________________ 1.0 SECRETÁRIO
____ DEP. JTJLIANA LUCENA

_______________________ 2.” SECRETÁRIA
DER DR.OSCAR.RODRIOUES.

.° SECRETÁRIO (em exercício)

‘DEP DAVID DURAND
4° SECRETÁRIO (em exercício)

~-~‘

1’~

de 2023.
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.467, de 19 de setembro de 2023.
(Autoria: Luana Ribeiro coautoria Gabriella Aguiar)

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM
NANISMO E CRIA O DIA ESTADUAL DE COMBATE AO PRECONCEITO CONTRA AS PESSOAS COM
NANISMO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Institui a Semana Estadual de Conscientização e Defesa dos Direitos da Pessoa com Nanismo e cria o Dia Estadual de Combate ao Preconceito

contra as Pessoas com Nanismo, que passarão a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.º A Semana tem como objetivos:
I – conscientizar a população e combater o preconceito contra pessoas que possuem o transtorno de crescimento;
II – colaborar para a detecção do nanismo durante a gestação, a fim de viabilizar o tratamento a partir de um diagnóstico antecipado;
III – apoiar a realização de atividades que proporcionem a discussão e divulgação de dados sobre a doença, como os sintomas e as formas de

intervenção para melhorar as condições de saúde das pessoas acometidas;
IV – apoiar a divulgação sobre os direitos relativos às pessoas com nanismo;
V – incentivar a realização de eventos sobre as políticas de proteção, a fim de contribuir e aprimorar os estudos e avanços científicos sobre a deficiência.
Art. 3.º A Semana Estadual de Conscientização e Defesa dos Direitos das Pessoas com Nanismo será comemorada, anualmente, na quarta semana

do mês de outubro.
Art. 4.º O Dia Estadual de Combate ao Preconceito contra as Pessoas com Nanismo recairá no dia 25 de outubro, anualmente, em conformidade com

a Lei Federal n.º 13.472, de 31 de julho de 2017.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 de setembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.468, de 19 de setembro de 2023.
(Autoria: Marcos Sobreira)

DENOMINA MARIA LUCIA BARRETO O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI LOCALIZADO NO
BAIRRO CAMPO DE AVIAÇÃO, NO MUNICÍPIO DE ARARIPE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Maria Lucia Barreto o Centro de Educação Infantil – CEI localizado no Bairro Campo de Aviação, no Município de Araripe.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 de setembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.469, de 19 de setembro de 2023.
(Autoria: Renato Roseno)

INSTITUI A SEMANA MARIA DE ARAÚJO E O DIA DA BEATA MARIA DE ARAÚJO NO CALENDÁRIO
OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam instituídos, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Semana Maria de Araújo e o Dia da Beata

Maria de Araújo, a ser celebrado, anualmente, no dia 24 de maio.
Art. 2.º A Semana Maria de Araújo tem como objetivos:
I – dar visibilidade à história da beata Maria de Araújo e contribuir com a preservação de sua memória;
II – promover debates sobre o resgate da memória e do legado de figuras históricas cearenses que foram injustamente perseguidas pelas estruturas

de poder;
III – estimular reflexões acerca das violências sofridas pela beata Maria de Araújo em vida e após sua morte e DA sua relação com o papel da mulher

na historiografia oficial;
IV – estimular reflexões acerca do racismo e da violência de gênero na região do Cariri.
Parágrafo único. A Semana Maria de Araújo passa a fazer parte do Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará e será

realizada, anualmente, entre os dias 20 e 24 de maio.
Art. 3.º A Semana Maria de Araújo será realizada por meio da reunião dos esforços da Secretaria das Mulheres, Secretaria da Cultura, Secretaria dos

Direitos Humanos, Secretaria da Igualdade Racial, Secretaria da Educação e Secretaria da Proteção Social e terá como diretriz a realização de pelo menos
uma atividade na região do Cariri cearense.

Parágrafo único. A Semana Maria de Araújo pode ser realizada, ainda, em parceria com voluntários, universidades, sociedade civil e comunidades
escolares.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 de setembro de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.470, de 19 de setembro de 2023.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE OS HOSPITAIS E AS MATERNIDADES DA REDE ESTADUAL
DE SAÚDE DO CEARÁ AFIXAREM INFORMATIVOS SOBRE A REALIZAÇÃO DO TESTE DO PEZINHO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam os hospitais e as maternidades da rede estadual de saúde do Ceará obrigados a afixar informativos sobre a realização do teste do pezinho.
Art. 2.º A obrigatoriedade instituída por esta Lei tem como objetivo assegurar o direito à informação, previsto na Constituição Federal de 1988 e

regulamentado pela Lei Federal n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011.
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Governador

ELMANO DE FREITAS DA COSTA

Vice-Governadora

JADE AFONSO ROMERO

Casa Civil

MAXIMILIANO CESAR PEDROSA QUINTINO DE
MEDEIROS
Procuradoria Geral do Estado

RAFAEL MACHADOMORAES

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOISIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização

LUIS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria da Articulação Política

WALDEMIR CATANHO DE SENA JÚNIOR

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

SANDRA MARIA NUNES MONTEIRO

Secretaria da Cultura

LUISA CELA DE ARRUDA COELHO

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

MOISÉS BRAZ RICARDO

Secretaria do Desenvolvimento Econômico

JOÃO SALMITO FILHO

Secretaria da Diversidade

MITCHELLE BENEVIDES MEIRA

Secretaria dos Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FABRIZIO GOMES SANTOS

Secretaria da Infraestrutura

ANTÔNIO NEI DE SOUSA

Secretaria da Igualdade Racial

MARIA ZELMA DE ARAÚJO MADEIRA

Secretaria da Juventude

ADELITTA MONTEIRO NUNES

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima

VILMAMARIA FREIRE DOS ANJOS

Secretaria das Mulheres

JADE AFONSO ROMERO

Secretaria da Pesca e Aquicultura

ORIEL GUIMARÃES NUNES FILHO

Secretaria da Proteção Animal

CÉLIO STUDART BARBOSA

Secretaria do Planejamento e Gestão

SANDRA MARIA OLIMPIO MACHADO
Secretaria dos Povos Indígenas

JULIANA ALVES

Secretaria da Proteção Social

ONÉLIA MARIA MOREIRA LEITE DE SANTANA

Secretaria dos Recursos Hídricos

MARCOS ROBÉRIO RIBEIRO MONTEIRO

Secretaria das Relações Internacionais

ROSEANE OLIVEIRA DE MEDEIROS

Secretaria da Saúde

TÂNIA MARA SILVA COELHO

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SAMUEL ELANIO DE OLIVEIRA JUNIOR

Secretaria do Trabalho

VLADYSON DA SILVA VIANA

Secretaria do Turismo

YRWANA ALBUQUERQUE GUERRA

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

Art. 3.º A afixação do informativo de que trata esta Lei deve ser feita na recepção dos hospitais e das maternidades, em local de fácil visualização
aos usuários de seus serviços.

Art. 4.º O texto do informativo deve ser redigido e impresso no tamanho mínimo de 50 cm (cinquenta centímetros) de largura por 50 cm (cinquenta
centímetros) de altura, em termos claros e legíveis, em tamanho razoável, de modo a facilitar a compreensão pelo público.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 de setembro de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.471, de 19 de setembro de 2023.
(Autoria: Almir Bié)

DENOMINA JOSÉ JURACI LOBO A ARENINHA LOCALIZADA NO CONJUNTO VELHO, NO DISTRITO DE
LAGO DO MATO, NO MUNICÍPIO DE ITATIRA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada José Juraci Lobo a Areninha localizada no Conjunto Velho, no Distrito de Lagoa do Mato, no Município de Itatira.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 de setembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.472, de 19 de setembro de 2023.
(Autoria: Almir Bié)

DENOMINA GERARDO BATISTA NUNES O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI LOCALIZADO NO
DISTRITO DE BANDEIRA, NO MUNICÍPIO DE ITATIRA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Gerardo Batista Nunes o Centro de Educação Infantil – CEI localizado no Distrito de Bandeira, no Município de Itatira.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 de setembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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